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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem por objetivo geral perquirir acerca da Análise 

Econômica do Direito e sua relação com a atividade empresarial por meio da 

perspectiva da implantação da prática do compliance, bem como a influência que a 

aplicabilidade do mesmo gera na economia de mercado. 

Por meio do método dedutivo, o presente trabalho caracteriza-se pela 

utilização da utilização da metodologia de pesquisa do tipo teórico-bibliográfica, 

utilizando livros e artigos sobre a temática, busca-se estudar a Análise Econômica do 

Direito, conceituar compliance, a fim de compreender a repercussão que a adoção 

do compliance ocasiona na economia. 

Nota-se que a Análise Econômica do Direito está relacionada ao método de 

investigação aplicado ao problema a fim de buscar compreender, explicar e prever 

as implicações fáticas do ordenamento jurídico, bem como da lógica do próprio 

ordenamento; além de ser utilizado a sua abordagem econômica a fim de 

compreender o direito no mundo e o mundo no direito; em outras palavras, Análise 

Econômica do Direito está relacionada ao método econômico de investigação 

aplicado ao problema com o intuito de compreender, analisar, explicar e prever as 
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implicações fáticas do ordenamento jurídico, bem como da lógica do próprio 

ordenamento. O mesmo também é utilizado, por meio de sua abordagem econômica, 

para compreender o direito no mundo e o mundo no direito. 

Ademais, a Análise Econômica trata-se do método econômico de 

investigação aplicado ao problema, que busca compreender e analisar questões nas 

quais envolvam escolhas humanas que tratem sobre recursos escassos. 

Entende-se por compliance como a adoção de práticas com o fulcro de 

cumprir, obedecer e estar em conformidade com mecanismos de controle que 

previnam os riscos da prática de infrações ligadas às atividades empresariais. 

Abrange tanto mecanismo de controle social constituídos como hard law (leis penais, 

lei de improbidade administrativa, lei anticorrupção), quanto aqueles que se 

apresentam como soft law (por exemplo, leis estatais de vedação de acesso a 

certames licitatórios por parte de concorrentes sem programas de compliance, 

normas internas de empresas parceiras de negócio que exijam requisitos indicativos 

de responsabilidade empresarial, etc.). 

Devido à necessidade de adoção de condutas mais éticas e legais, o 

compliance se aplica em todos os tipos de organização, com a busca da obtenção 

de lucro por meio sustentável, através da prática do desenvolvimento socioambiental 

e econômico na gerencia de sua atividade. 

A aplicabilidade do compliance não é limitada ao estabelecimento de leis ou 

códigos de condutas internos, mas concerne também na adoção de procedimentos, 

cursos e treinamentos anticorrupção; controles e processos internos, adoção de 

mecanismos de identificação de desvios de conduta e monitoramento, feitura de 

auditorias internas e externas. 

Nota-se que a aplicação do compliance por meio de um programa efetivo é 

tanto do interesse da empresa, quanto interesse dos empregados, vez que protege 

a empresa e, com relação aos empregados, previne possíveis condutas puníveis em 

sentido lato – encampe-se, aí, a pura e simples resilição do contrato de trabalho por 

eventual justa causa. 

Com a necessidade da proteção da economia e permanência ou retomada 

da confiança por parte de investidores estrangeiros, a intervenção estatal através de 
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leis foi necessário ao longo do tempo com o intuito de reprimir e punir os agentes 

particulares que cometiam algum ato ilícito nas empresas. 

Cria-se uma moldura capaz de produzir sinergia entre agentes, em autêntica 

“hibridização” (NIETO MARTÍN, 2013, p. 13), revelada em modelos de compliance 

derivados de autorregulação regulada, tornando o ambiente das trocas econômicas 

mais atraentes à entrada de capital, por produzir incrementos de confiança. Tudo 

viabiliza a geração de mais riquezas e a valorização do trabalho. 

Conclui-se que compliance interfere na economia de forma a impulsioná-la 

positivamente, pois uma vez que a empresa demonstre aos investidores, 

fornecedores e consumidores a sua boa reputação, que transpareça estabilidade, 

confiança e rentabilidade, há uma elevação no sentimento de credibilidade, que por 

fim, permite maiores interações sociais e econômicas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Análise Econômica do Direito; Atividade Empresarial; 

Compliance; Aplicabilidade e Influência; Economia de Mercado. 
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